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Edmundo Arruda - hoje um dos grandes especialis-

tas sobre a questão do ensino jurídico no Brasil — nos

traz com este livro uma valiosa contribuição para o

enriquecimento do debate nacional que está se de-

senvolvendo sobre o tema.

Ensino Jurídico e Sociedade é um texto ímpar e

que aglutina ensaios sobre temas distintos den-tro da

problemática da crise do en-sino jurídico mantendo,

no entan-to, um fio condutor comum: a crise da

inadequação entre a formação sócio-profissional do

bacharel em Direito e sua distribuição sócio-

ocupacional.

Para o autor, tanto libe-rais quanto progressitas,

quando da análise da questão da crise do Di-reito — e

de seu estudo —, tem perdido de vista uma concepção

histórico-estrutural do lugar das cri-ses e se situ-

ado apenas no nível formal, questionando principal-

mente currículos e estratégias didático-pedagógicas.
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Por isso, neste trabalho, ele privilegia e ana-

lisa três ordens particulares da crise que envolve o

ensino jurídico: a) a crise na formação dos estudan-

tes de Direito, b) a crise na distribuição ocupacional

dos bacharéis, e c) a crise dos estudantes de Direi-

to, A cada uma destas três ordens particulares o

autor dedicou um dos ensaios presentes no livro.

O primeiro deles, intitulado “Ensino jurídico:

participan-do do debate sobre os limites e alcances

de uma reforma” propõe uma reforma integrada do Ensi-

no do Direito, abrangendo currículo, docência, pes-

quisa, extensão e administração.

O segundo — “Bacharéis em Direito, crise de iden-

tidade sócio-profissional e mercado de trabalho” —

analisa as razões da segmentação na distribuição

ocupacional dos egressos dos cursos jurídicos e de

sua proletarização.

Em “Estudantes de Direito e sociedade: alienação

e práxis social” o autor busca colocar pistas refle-

xivas sobre as possíveis ações do corpo discente dos

cursos ao nível da práxis — práxis que seja libertadora

e não alienante.

Para todos aqueles que desejam fazer do Direito

um dos instrumentos das mudanças sócio-político-eco-

nômicas que são necessárias em nosso país “Ensino

jurídico e sociedade” é uma lei-tura extremamente

fértil, talvez obrigatória.


